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OS BONS E OS INOCENTES


Os presos preventivos, porque sofrem na pele as consequências da aplicação da respectiva medida de coacção, estão mais do que nunca revoltados com a Justiça portuguesa.
Os juízes e delegados do Ministério Público continuam a privilegiar os aperaltados de “colarinho branco”, resolvendo-lhes os recursos a tempo e horas, ao ponto de, nalguns casos, antes mesmo de proferidas as decisões judiciais, já a Comunicação Social saber do agendamento das respectivas datas. Dito de outra maneira: a alteração dos pressupostos que levam à prisão preventiva só vale para aqueles que têm milhares de contos para contratarem bons advogados.

Desde 1995 que as denúncias sobre as prisões portuguesas confirmam as suspeitas – as piores da Europa. Os governos e a administração pública vêm recusando tal epíteto, apesar dos Relatórios de 1996 e de 1999 da Provedoria de Justiça sobre a execução das penas, e das recomendações, com carácter de urgência, da alteração da lei prisional no sentido da defesa dos direitos dos reclusos.

Nunca nenhuma acção foi mais eficaz no despoletar do processo de mudança de atitude política face à crise prisional do que as lutas encetadas pelos próprios presos – em particular, os movimentos iniciados já no século XXI em Portugal, em termos da tomada de posição dos presos preventivos, mediatizada em Fevereiro de 2001.
Não obstante, os políticos continuam ora distraídos ora medrosos a arremessar paliativos e promessas para fazer esquecer a situação de inocência – para todos os efeitos legais e morais – dos presos preventivos. Ora, esta política de “muita parra e pouca uva” pode não apenas transformar a “máfia que domina as prisões” no que de melhor as prisões encerram (todos presos, todos iguais), como criar a ideia de que os presos precisam de uma nova disciplina (leia-se, medidas especiais de segurança nunca explicitadas, enquanto modo de castigar detidos por razões arbitrárias), quando as prisões precisam é de uma disciplina nova.

Os presos preventivos continuam sem ver postas em prática as reformas anunciadas, muito menos detectam neste campo os mais leves sinais de mudança. Anuncia-se, aliás, uma luta cívica que pode passar, inicialmente, por greves de fome por tempo indeterminado. Na verdade, a prisão preventiva não contempla tipologias, vulgo, assassinos, terroristas ou pedófilos, mas, seres humanos. Bem ou mal, isso é outra questão! Portanto, que se aja a tempo, sem que ninguém tenha razões para se envergonhar, designadamente, os que podem e ainda estão “cá fora”, neste seu retoricamente humanizado “jardim da celeste”!
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